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Para superar formatos conservadores e normativos de Comunicação 

em Saúde, faz-se necessário aos trabalhadores de saúde 

considerarem com cuidado as principais barreiras de comunicação no 

cotidiano de seus serviços e os principais obstáculos presentes no 

estabelecimento de uma experiência de comunicação significativa 

com os usuários. 

Superando as dificuldades 
na comunicação em saúde

Induzir respostas, proporcionar falsa tranquilização e comunicar-se de forma 
unidirecional (ou seja, falar sem escutar); 

Julgar o comportamento dos usuários;

Mudar de assunto subitamente durante uma escuta;

Não saber ouvir; 

Usar linguagem inacessível; 

Impor ordens e lições de moral; 

Fazer ameaças e dar sugestões que não podem ser cumpridas; 

Negar percepção do outro; 

Usar expressão de falso apoio, ou seja, adotar posturas e gestos de acolhimento ao 
usuário, quando na verdade o profissional não sente empatia e solidariedade para 

com ele e sua situação. Usa, então, palavras e gestos de apoio de forma “maquiada”, 
não verdadeira, fazendo uma falsa demonstração de apoio.

Fonte: Coriolano-Marinus et al. (2014).

Figura 1: Principais dificuldades que podem estar presentes na 
comunicação na prática dos profissionais 
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Uma dificuldade muito presente para estabelecermos uma 

comunicação significativa com os usuários no dia a dia da UBS está no 

fato de muitos usuários procurarem o serviço em situações pouco 

favoráveis a uma comunicação mais tranquila e propositiva. Ou seja, 

situações onde as pessoas chegam na unidade com postura inquieta, 

expondo certo nervosismo, estresse, impaciência e, em alguns casos, 

até com linguagem corporal e oral violentas.

Fonte: GEHOSP, 2023.

Figura 2: A complexidade das demandas dos usuários. 

A figura 2 ilustra o quanto, na maioria das vezes, os usuários nos 

procuram com demandas carregadas de complexidades. Ou seja, um 

problema nunca é apenas “um” problema, mas geralmente vem 

entremeado de outras situações e também de emoções, sentimentos 

e anseios que podem afetar a forma como o usuário nos aborda no 

contexto do nosso cotidiano de trabalho.

Para sermos bons comunicadores em saúde e enriquecermos o uso da 

comunicação como ferramenta de nosso trabalho como ACE e ACS, 

devemos fazer algo diante disso, portanto evitando apenas olhar e 

julgar. Para tanto, devemos reconhecer que, para todos nós, o 

momento da doença traz consigo medo, dor, desconforto, incômodo, 

insegurança e, muitas vezes, traz à tona crises profundas no contexto 

familiar. 
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Sendo assim, é normal que muitos usuários cheguem à unidade com 

abordagens extremamente impacientes e até com falta de gentileza 

na relação com os profissionais. Nosso papel, nesses casos, será tomar 

a frente de um acolhimento fraterno, respeitoso e permeado de 

paciência, que procure em primeiro lugar acalmar o usuário. Isso pode 

ser feito com uma linguagem fraterna, solidária e acolhedora, com a 

escuta atenta e cuidadosa de seus reclames, com o convite para que 

o usuário busque sentar, respirar, se acalmar, tomar uma água, etc. 

Principalmente, é fundamental que nós, enquanto profissionais, não 

tentemos “reagir na mesma moeda” a possíveis linguagens e posturas 

violentas; mas respondamos a isso com calma, serenidade e 

acolhimento. Na medida em que conseguirmos criar um ambiente 

mais tranquilo e sereno, conseguiremos escutar com mais 

profundidade o usuário e estabelecer uma conversa a partir da qual 

consigamos interagir com ele e tentar atender a sua demanda ou 

encaminhar da forma mais adequada a sua situação. 

Quando falamos de Comunicação em Saúde, pensamos em materiais, 

tecnologias e instrumentos para trabalhar com as informações e os 

conteúdos. É fundamental que, efetivamente, se pense sobre as 

tecnologias disponíveis para a articulação e o desenvolvimento das 

estratégias dessa Comunicação. Precisamos avaliar em que medida a 

população com a qual estamos trabalhando dispõe dessas 

tecnologias e sabe lidar com elas no processo comunicativo. 

Na obra “A sociedade em rede”, Manuel Castells (1999) nos ajuda a 

entender como a sociedade tem sido modificada constantemente nas 

últimas décadas em função das novas dinâmicas trazidas pelas 

tecnologias e pelas redes. Aborda, ainda, o papel importante que a 

informação tem nesse novo contexto. 
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Como profissionais de saúde, se desejamos também sermos bons 

comunicadores na nossa prática cotidiana, precisamos procurar 

aprender a respeitar as maneiras que a comunidade usa para se 

comunicar e compartilhar informações. 

Muitas dessas maneiras poderão ser novas para nós, ou até pouco 

usuais em nossa cultura particular, mas podem ter um sentido muito 

essencial para a comunidade, nas suas formas de viver e de se 

relacionar nos territórios. 

Queremos dizer com isso que, enquanto ACS e ACE, precisamos nos 

preocupar em estar “conectados” com o que está acontecendo na 

comunidade, e de que maneiras as pessoas naquele local estão 

conseguindo se comunicar e se relacionar, inclusive nos dispondo a 

aprender com essas novas maneiras, redes e tecnologias.

É altamente recomendado não só nos perguntarmos sobre quais são 

os instrumentos tecnológicos mais apropriados para nossa 

comunicação com o usuário ou a comunidade, mas também 

questionar os usuários sobre isso. Qual seria, para eles, a melhor forma 

de promover nossa interação, nossa conversa quando não pudermos 

estar presencialmente em determinado momento e situação? 

Essas investigações são importantes porque, em um trabalho na AB 

com um grupo de idosos que usa WhatsApp, por exemplo, trabalhar 

apenas com mensagens escritas pode ser excludente, pois algumas 

dessas pessoas poderão ter dificuldades de leitura e outras podem, 

inclusive, não dominar a leitura e a escrita. 
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Nesse caso, é essencial trabalhar não apenas com textos, banners, 

cards ou outros dispositivos de comunicação visual, mas também 

envolver mensagens em áudio para que todas as pessoas possam ter 

acesso ao texto, considerando que todos podem escutar. De modo 

inverso, não é raro haver idosos que não escutam bem, por isso as 

mensagens devem ser não só enviadas por áudio mas também de 

forma escrita. Em ambos os casos, as mensagens devem ser curtas, 

diretas, claras, sem abreviações, sem gírias.

Como nos diz Corcoran (2010), “ao colocar em prática a comunicação, 

é importante também conhecer as limitações do próximo, respeitar as 

crenças, os valores e as atitudes de cada um” (CORCORAN, 2010, p. 5). 

O papel comunicativo do 
Agente Comunitário de 
Saúde (ACS) e do Agente 
Comunitário às Endemias 
(ACE)
O ACS e o ACE são atores importantes junto às equipes de Saúde da 

Família e equipes de vigilância para que estas possam, de fato, 

estabelecer uma comunicação entre as UBS e a comunidade. 
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Assim, o ACS e o ACE dinamizam as possibilidades de promoção do 

acesso com qualidade e resolutividade de todos aos serviços de 

saúde, bem como articulam possibilidades de respostas das equipes 

às demandas de saúde locais, envolvendo desde a prevenção, 

investigação acerca das possibilidades de doenças, auxiliando na 

detecção de problemas, o encaminhamento dos usuários para 

procedimentos e tratamentos, ações de proteção da saúde como a 

vacinação ou prevenindo o aparecimento de doenças.

Diante disso, é fundamental considerar que o ACS e o ACE precisam 

tanto ter esse seu papel estratégico permanentemente valorizado e 

incluído no planejamento do processo de trabalho das equipes como 

precisam dispor de apoio e colaboração da equipe, no sentido de 

lidarem com as dificuldades, tensões e dilemas próprios desse 

exercício tão complexo que é ser mediador da comunicação entre 

equipe e comunidade. 

As autoras Ana Paula Malfitano e Roseli Lopes (2009, p. 366-367) nos 

dizem de maneira muito precisa o quanto o ACS exerce essa 

importante conexão entre a comunidade e a equipe. Vejamos:

O ACS é visto pelo seu vizinho como alguém que pode 

auxiliá-lo, pois está inserido em um serviço público, o que 

facilita a comunicação e a apresentação de suas 

demandas naquele momento, demandas estas que 

podem ou não estar relacionadas a ações de saúde 

básica, mas que são, na maioria das vezes, ações sociais 

básicas. 
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Há técnicas que contribuem para o desenvolvimento da comunicação 

no contexto da Saúde, das quais, destacam-se a expressão, a 

elucidação e a validação (Torres et al., 2017). No quadro a seguir 

apresentamos como cada estratégia pode ser desenvolvida.

EXPRESSÃO

Em que medida o que estamos querendo comunicar está sendo 

comunicado de modo direto, compreensível e acessível para que 

nossos interlocutores entendam, se apropriem e, a partir daí, 

possam dialogar conosco sobre o conteúdo que está sendo 

expressado. 

ELUCIDAÇÃO

Garantir que o conteúdo da mensagem foi efetivamente 

compreendido pelas pessoas, e fazemos isso por meio de 

estratégias que reforçam a comunicação inicial.

VALIDAÇÃO
Verificar se os esforços da expressão e de elucidação garantiram 

que a pessoa não apenas recebeu e compreendeu a mensagem, 

mas se apropriou dela  para interagir conosco.

Fonte: Torres et al (2017).

Figura 3: Técnicas e estratégias de comunicação em Saúde

Uma das estratégias de expressão importantes é ouvir 

reflexivamente. Imagine uma usuária que procurou a UBS angustiada 

com a amamentação de seu filho recém-nascido, e vem encontrando 

dificuldades para acertar as melhores formas de amamentar, bem 

como a “pega” e a aceitação do bebê ao leite materno. Sem parentes 

na comunidade, ela recorre a UBS para orientação, já em situação de 

aflição. Nesse momento, ante o sofrimento e angústia da usuária, é 

importante o ACS e o ACE ouvirem reflexivamente, isso significa escutar 

o usuário, mas não apenas isso. 
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Significa escutar e, ao mesmo tempo, ir pensando, refletindo e 

analisando a situação, de maneira a buscar na mente alternativas e 

possibilidades de mobilizar estratégias conjuntas de superação para o 

problema narrado. Para isso, é fundamental escutar e, ao escutar, ir 

fazendo perguntas para entender melhor a situação, verbalizar 

dúvidas, estimular a expressão de sentimentos da usuária e ir 

combinando com ela possibilidades de enfrentamento e de superação 

do problema. Assim, ouvir reflexivamente é uma postura do ACE e do 

ACS que ajuda o usuário a expressar o problema, sem que o 

profissional imponha sua visão, mas acolhendo o sentimento do 

usuário e procurando pensar sobre o problema de forma aprofundada 

e juntamente com o usuário.

Em um segundo momento dessa comunicação da usuária com o ACE 

e o ACS, uma estratégia de elucidação seria estimular comparações. 

Ou seja, perguntar a ela se ela teve experiências anteriores de 

amamentação, ou se já presenciou e conheceu outras, de parentes ou 

de amigas, e como foi. Se alguns aspectos da narrativa do problema 

pela usuária ficaram confusos, o ACS e o ACE devem pedir à usuária 

que explique melhor, que conte a sua história com uma sequência de 

tempo mais clara. Todas essas ações são estratégias de elucidação 

da comunicação, porque envolvem um maior esclarecimento e 

compreensão do que o usuário está querendo expressar. A elucidação 

significa que o profissional efetivamente busca tirar suas dúvidas no 

entendimento do que o usuário demandou.

Como uma das estratégias de validação da comunicação, o ACS e o 

ACE podem, no exemplo citado, após elucidar e entender a demanda 

da usuária e o contexto que envolve sua situação, repetir para a 

usuária e verificar se seu entendimento está de acordo com aquilo que 

foi demandado por ela. 
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Isso pode ser feito com uma fala para a usuária onde o ACE ou ACS 

resume/sintetiza as principais informações e verifica se a usuária está 

de acordo. Em alguns casos, pode pedir que a usuária repita as 

principais informações para que isso seja confirmado. No caso citado, 

o ACS e ACE resumiria a situação para a usuária, destacando que o 

motivo principal de sua aflição seria a dúvida quanto à amamentação, 

sua impressão de que seu filho não estava conseguindo pegar e seu 

medo com a desnutrição de seu filho. Além do mais, não tinha 

parentes nem amigas próximas para comparar ou mesmo para pedir 

apoio. Se a usuária confirmar, entende-se que a comunicação foi 

produzida de forma adequada e, a partir daí o ACS e o ACE poderão 

apoiar a usuária e mobilizar a equipe multiprofissional no acolhimento 

a suas demandas e na oferta de ações de cuidado e de educação em 

saúde para o atendimento de suas necessidades e demandas. 
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